Comarca de Resende  - 2ª Vara Criminal
Juiz: Thiago Gondim de Almeida Oliveira
Processo nº 0000630-96.2012.8.19.0045
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de MAGNO NOGUEIRA DE ALCANTARA pela prática do crime previsto no art. 304 do CP. O laudo de exame de documentos foi juntado às fls. 45/46. Em 03/08/2012 foi proferida decisão recebendo a denúncia, conforme fl. 47. A FAC do réu se encontra às fls. 51/54. A Defesa Preliminar foi apresentada às fls. 57. Em 04/10/2012 foi realizada a AIJ, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas arroladas pela acusação e interrogado o réu, conforme termos de fls. 73/76. O original da carteira de habilitação apresentada pelo réu foi juntado à fl. 98. Em alegações finais, o ilustre membro do Ministério Público pleiteou a condenação do réu nos termos articulados na Denúncia, conforme fls. 100/102. A Defesa, às fls. 171/172, pugnou pela absolvição do réu, ante a ausência de provas para condenação, eis que o réu não apresentou espontaneamente o documento apreendido pelos policiais militares. Pleiteou a absolvição do réu, ante a atipicidade da conduta, tendo em vista a falsificação grosseira por ele apresentada. Subsidiariamente, em caso de condenação, pleiteou a fixação da pena no mínimo legal e regime aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e reconhecimento da atenuante da confissão. É O RELATÓRIO. DECIDO. Tratam-se os autos de uso de documento falso. A materialidade do delito restou suficientemente provada pelo auto de apreensão à fl. 11, bem como pelo laudo pericial de fls. 109/110. A prova é robusta no tocante à autoria delitiva, em razão da própria situação flagrancial, pelos depoimentos prestados em juízo, restando também provada a materialidade pelo auto de apreensão de fl. 13 e pelo laudo pericial de fls. 45/46. O policial militar Eneas Carneiro Lopes, em seu depoimento, declarou que procedeu à abordagem do réu e solicitou a apresentação da carteira de habilitação, momento no qual, de posse do referido documento, o depoente constatou que o mesmo parecia ser falso, em razão de sua experiência profissional. Disse que o réu ficou surpreso quando o depoente lhe disse que o documento aparentava ser falso, aduzindo que havia comprado a carteira de habilitação de um elemento que morava em Porto Real, esclarecendo que a CNH apresentada, com certeza, seria capaz de enganar uma pessoa que não tivesse a mesma experiência que o depoente. O policial militar Joacyr Peluzio Aragão corroborou as declarações de seu colega de farda, informando que o réu chegou a comentar ter adquirido o documento de um sujeito em Quatis, que veio a ser preso justamente por possuir diversos documentos falsos em sua residência. O réu, interrogado, afirmou serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, esclarecendo que obteve o documento falsificado, através de elemento num bar, informando ter pago a quantia de R$1.000,00 pelo documento, recebendo-o 15 dias depois. Informou que não se submeteu a nenhum exame de vista ou de direção. Todos os elementos circunstanciais que envolvem a infração demonstram o dolo e a solução não poderia ser outra, que não a condenatória, uma vez que o réu usou documento público falsificado, no momento da abordagem feita pelo policial, independentemente do fato de apresentá-lo ou não espontaneamente, já que a apresentação de documento de habilitação, quando solicitado, é obrigatória para qualquer condutor de veículo automotor. Importante frisar que o laudo de exame de documento de fls. 109/110 comprovou a falsificação do documento apreendido, posto que desprovido das marcas e impressões de segurança gráfica inerentes ao modelo oficial, porém, atestando ser o referido documento capaz de iludir terceiros como se idôneo fosse. O réu é penalmente culpável, eis que maior de 18 anos, com plena capacidade de conhecer o caráter ilícito de sua conduta e de determinar-se de acordo com tal conhecimento. Não há provas nos autos de ter agido, objetiva e subjetivamente, amparado pelo manto de qualquer das causas excludentes de ilicitude ou de culpabilidade. Dessa forma, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, deduzida na Denúncia, para CONDENAR o réu MAGNO NOGUEIRA DE ALCÂNTARA pela infração ao art. 304 do CP. Passo, por esse motivo, a fixar a pena, de acordo com o sistema trifásico estabelecido pelo art. 68 do Código Penal. Na 1ª fase, atentando às circunstâncias judiciais estabelecidas pelo artigo 59 do Estatuto Repressivo, verifico que o acusado não possui outra anotação em sua FAC. Por esse motivo, fixo a pena-base no mínimo legal, em 02 anos de reclusão e 10 dias-multa. Na 2ª fase, devem ser levadas em consideração as circunstâncias atenuantes e agravantes. Não há nenhuma a ser considerada, já que a confissão não pode ser usada para diminuir a pena aquém do mínimo legal fixado, nos termos da Súmula 231 do STJ pelo que mantenho a pena no patamar acima. Por fim, na 3ª fase, levam-se em consideração as causas de diminuição ou de aumento de pena previstas no Estatuto Repressivo. Como não há nenhuma a ser considerada, TORNO DEFINITIVA A REPRIMENDA PENAL em 02 (DOIS) anos de reclusão e 10(DEZ) dias-multa, esta calculada no valor correspondente a um trigésimo do salário mínimo nacional vigente à época do fato, na forma do art. 49 e parágrafos do Código Penal. Estão presentes os requisitos previstos no art. 44 e seus incisos, pelo que SUBSTITUO a pena privativa acima fixada por duas restritivas de direitos, consistente em PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNITÁRIOS, com carga de sete horas semanais durante o tempo da condenação(art. 46 do CP) e em PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, no valor de R$ 1.200,00(mil e duzentos reais), na forma de Cesta Básica (gêneros alimentícios ou produtos de limpeza ou higiene pessoal, conforme a necessidade) em favor do ASILO NICOLINO GULHOT, de endereço conhecido no cartório, podendo tal valor ser dividido em 12 parcelas. Fixo o REGIME ABERTO para o cumprimento da pena privativa em caso de descumprimento de qualquer das penas substitutivas impostas, levando-se em conta o montante fixado. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas processuais, em razão da gratuidade de justiça que ora lhe concedo. Publique-se. Intime-se pessoalmente o sentenciado. Transitada em julgado, intime-se o réu para retirar ofício de encaminhamento para cumprimento da pena de prestação de serviços comunitários junto à Secretaria de Ação Social da PMR, proceda-se às comunicações e anotações de estilo. O pagamento da 1ª parcela da pena de prestação pecuniária deverá se dar em até 30 dias após o trânsito em julgado. Comprovado o cumprimento integral das penas substitutivas, certifique-se, dê-se baixa e arquive-se o feito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
